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VALORIZANDO A VIDA




ANTEPROJETO DE LEI Nº _________/2019.

                                          DISPÕE  SOBRE  A  COLOCAÇÃO DE OBRAS DE   

                                          ARTES    PLÁSTICAS   NAS   EDIFICAÇÕES  COM  

                                          ÁREA   ADENSÁVEL   IGUAL  OU  SUPERIOR     A 
                                          1.000M2  ( MIL   METROS  QUADRADOS)   E     DÁ 
                                          OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1º. Toda edificação com área adensável igual ou superior a 1.000m2 (mil metros quadrados) que vier a ser construída no Município de Sete Lagoas deverá conter, em local de visibilidade à população, obra de arte original, executada em escultura, vitral, pintura, mural, relevo escultórico ou outra forma de manifestação de artes plásticas, sem caráter publicitário. 

§ 1º. Deverá fazer parte dessa exigência Escolas, hangares, galpões de depósito, silos de armazenagem e edifícios-garagem. 

§ 2º. Quando a construção for formada por um conjunto de prédios com a mesma finalidade e dentro de um projeto único, será considerada, para os efeitos desta Lei, como uma única edificação. 

Art. 2º. A obra de arte de que trata esta Lei será executada por artista plástico cadastrado nos termos desta Lei, com a chancela do autor do projeto arquitetônico, devendo ser compatível com a edificação e a ela integrar-se, não podendo ser executada em material facilmente perecível. 
Parágrafo único. A conservação da obra de arte será de responsabilidade do (s) proprietário (s) da edificação. 

Art. 3º. Para os fins desta Lei, o Poder Executivo Municipal manterá um Cadastro dos Artistas Plásticos interessados, aberto a consultas pelo público, contendo o currículo dos artistas, sua experiência, principais exposições de que tenham participado e descrição de obras eventualmente constantes em acervos particulares ou em museus nacionais e estrangeiros. 
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Parágrafo único. Para o cadastramento do artista, o Poder Executivo Municipal exigirá, tão-somente, a apresentação de seu currículo. 

 Art. 4º. Para a obtenção da Carta de Habitação, deverá ser encaminhado ao Poder Executivo o projeto da obra de arte, contendo o nome do artista, a chancela do responsável técnico pelo projeto de arquitetura do empreendimento e a descrição da obra de arte e do local de sua colocação. 
Parágrafo único. A Carta de Habitação somente será expedida mediante a comprovação de que a obra de arte foi concluída e colocada no local previamente determinado no projeto arquitetônico da edificação. 

Art. 5º. A obra de arte será vinculada à edificação, não podendo ser retirada, substituída ou ter suas características alteradas sem justificativa e prévia autorização do Poder Executivo Municipal, salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior. 

Art. 6º. Caso a edificação venha a ser demolida, a respectiva obra de arte reverterá ao Poder Executivo Municipal, que lhe dará a devida destinação. 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sete Lagoas, 22 de fevereiro de 2019.
GISLENE INOCÊNCIA
ALBERTINHO JOSÉ 
 VEREADORA – PDT                                                      VEREADOR - PDT
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JUSTIFICATIVA
Projeto de Lei, que ora estamos encaminhando nesta Casa Legislativa, visa contribuir com a divulgação dos trabalhos dos artistas locais, para que possam ter espaço garantido para divulgação do seu trabalho.

No Brasil, por uma questão cultural e econômica, a população não tem acesso a obras de artes plásticas de boa qualidade, tais como pinturas, esculturas, tapeçarias, afrescos e painéis em relevo. Este fenômeno ocorre pelo fato de que o custo de obras desta magnitude está fora do poder aquisitivo da grande maioria da população.

Nos primeiros séculos da história do Brasil, ainda havia prédios, principalmente públicos, que dispunham de obras de grandes artistas. Em Porto Alegre se pode ver, ainda, no Palácio Piratini, no Museu de Arte, no prédio da Biblioteca Pública e em outros, como no antigo Aeroporto Salgado Filho, pinturas de grandes artistas nas paredes. Em Belo Horizonte e em muitas outras cidades do Estado, existem prédios residenciais, comerciais e viadutos públicos, que sustentam pinturas de artistas plásticos.  Entretanto, em nossa cidade os prédios mais modernos não abrem espaço  para obras de arte.

Nos dias atuais, a participação da pintura e da escultura na grande arquitetura tem sido ocasional, senão rara. Assim, a população que, no passado, graças a algumas obras de arquitetura, ainda tinha contato com outras manifestações artísticas, no presente fica totalmente afastada do convívio com as artes plásticas. 


Presentemente, é muito reduzido o número de pessoas que podem se dar ao luxo de se permitir a colocação de uma obra original em sua residência, interna ou externamente. Por outro lado, quando se trata de um edifício público, que é realmente onde mais interessa a presença da pintura ou da escultura, os orçamentos são restritos e, quase sempre, o mandatário da construção considera um gasto desnecessário ao enriquecimento plástico da obra.
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No caso de um edifício público de caráter coletivo, as peças destinadas ao público, continuam a obra de educação popular através da pintura e da escultura.

Pintor e o escultor são postos em contato com o povo por intermédio dela (a obra arquitetônica), contribuindo, deste modo, com relevante parcela, no trabalho de aprimoramento da sensibilidade popular. E a Arquitetura cumpre assim, com maior rigor, o seu papel de arte que fala diretamente com o povo, sem impedimentos de qualquer natureza, mais acessível e popular. 

Portanto, a colaboração dos outros artistas com o arquiteto é equilibrada e interessante. Se de um lado a pintura e a escultura enriquecem a obra de arquitetura, de outro lado o arquiteto oferece aos pintores e escultores a oportunidade de divulgar e popularizar suas criações.

Quanto aos custos que representaria esta proposição aos construtores, estes seriam diminutos, considerando a amplitude do orçamento de um prédio de mais de 1.000 m2.  Por outro lado, é inquestionável a valorização decorrente da inclusão da obra de arte, valor este que se estenderá a cada uma das unidades habitacionais ou comerciais do prédio, se for o caso.
A Constituição do Estado de Minas Gerais, em seu capítulo IV, que dispõe sobre a “Política Urbana”, confere aos Municípios poderes para definir disposições visando melhorar a qualidade de vida da população, promover a função social da propriedade urbana, bem como integrar as diversas atividades e funções urbanas.

A colocação de obras de arte em fachadas ou em saguões de prédios urbanos, sem sombra de dúvida, é uma forma de melhorar a qualidade de vida nas cidades, eis que qualidade de vida não é apenas alimentação, vestuário, mas também se evidencia pela melhoria das condições de educação e cultura da população. 
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Assim, considerando o alto interesse público educacional da proposta, solicito o apoio dos ilustres Vereadores para a aprovação do Projeto de Lei ora apresentado.  
Sete Lagoas, 22 de fevereiro de 2019.
GISLENE INOCÊNCIA
                                            ALBERTINHO JOSÉ 

 VEREADORA – PDT                                                      VEREADOR - PDT
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